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JULGAMENTO DO RECURSO ADMINISTRATIVO Nº 002/2020

TERMO: DECISÓRIO
FEITO: RECURSO ADMINISTRATIVO
REFERÊNCIA: EDITAL PREGÃO PRESENCIAL nº 025/2020
EMPRESA RECORRENTE: DENTAL ALTA MAGIANA COMERCIO DE PRODUTOS
ODONTOLÓGICOS.

1-DASRAZÕESAPRESENTADASPELASEMPRESAS

Preliminarmente, a empresa recorrente DENTAL ALTA MAGIANA COMERCIO DE
PRODUTOS ODONTOLÓGICOS alega que "a empresa VITAL MATERIAIS ESPECIAIS
EIRELLI ME, que para ESTE ITEM ofertou, marca : MINORAY modelo: DC 30, REGISTRO DA
ANVISA: 80943610083, não atende ao descritivo técnico solicitado no ANEXO I - Termo de
referência do presente edital de pregão, conforme será aludido a seguir."

Discorre ainda em seu recurso que a exigência de edital para frame rate, ou em tradução livre,
taxa de quadros, do equipamento é de 1050, conforme catálogo apresentado e que essa taxa não
atenderia ao quanto solicitado.

Aduz ainda que o edital exige "04 portas USB no mínimo e que o manual apresentado se
refere a apenas "03 portas USB" e que ainda há divergência técnica entre Datasheet apresentado e o
anexo I dos documentos apresentados pela empresa VITAL MATERIAIS ESPECIAIS EIRELLI
ME

Por fim, requer a empresa DELTAL reformando a decisão que declarou a empresa VITAL
MATERIAIS ESPECIAIS EIRELLI ME vencedora do lote 32.

II - DAS CONTRARRAZÕES

A empresa VITAL MATERIAIS ESPECIAIS EIRELLI ME em suas contrarrazões alega
preliminarmente que "O Edital não estabelece o quantitativo mínimo de quadros por segundo, e a
interpretação da recorrente baseia-se em uma interpretação mercadológica com o único intuito de
desclassificar a oferta vencedora( ... ). Não há em que se falar em violação ao instrumento convocatório.
uma vez que o Edital não exige o frame-rate com número de quadros por segundo, mas tão somente
"frarne-rate extremamente elevado", e isso é uma exigência de natureza técnica cujo descritivo do
produto ofertado atende plenamente."

Em relação a quantidade de portas USB do equipamento, a empresa VITAL MATERIAiS
ESPECIAIS EIRELLI ME aduz que "o descritivo informado pelo recorrente esta desatualizado sendo
que o número de portas USB é o que consta do descritivo" ou seja, 05 portas usb para conexão de
impressoras, pendrives e demais d;sp.os;t;vo'.'ompatóve;s com esta tecnolo~;,. /' . . .

Por fim, requer que seja recebida e provida sua contrarrazão, e quf s, Jª indeferido o::~~:º/ª empresa DENTAL, declarando assim que a VITAL é, de fatocyedora do
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III - DA TEMPESTIVIDADE DO RECURSO
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A manifestação e motivação da intenção de recorrer deverão ser manifestadas em ata de forma
motivada, através de registro da síntese das suas razões em ata, sendo que a falta de manifestação
imediata e motivada implicará a decadência do direito do recurso, conforme previsto no item 7 do
edital.

Em consonância com esse dispositivo, a empresa DENTAL ALTA MAGIANA
COMERCIO DE PRODUTOS ODONTOLÓGICOS manifestou em ata do dia 23 de junho de
2020 a intenção de recorrer, demostrando de forma motivada as razões do seu recurso, apresentando o
recurso escrito no dia 29 de junho de 2020, dentro do prazo estipulado no edital. Ressaltamos que no
dia 24 de junho de 2020 foi antecipado feriado de São João pelo Estado da Bahia através do Decreto
nº 19. 722 de 22 de maio de 2020.

Em vista disso, a empresa VITAL MATERIAIS ESPECIAIS EIRELLI ME apresentou suas
contrarrazões no dia 06 de julho de 2020, fora do prazo estipulado no edital, ou seja, intempestivo.

Sendo assim, para análise e julgamento do mérito deste recurso será apreciado para fins de
julgamento apenas o recurso apresentado pela empresa DENTAL ALTA MAGIANA COMERCIO
DE PRODUTOS ODONTOLÓGICOS .

IV - DA ANÁLISE DO RECURSO

Passando a analisar o mérito, quanto ao questionamento apresentado pelos interessados. à
Autoridade Superior fará algumas considerações.

Inicialmente, cumpre-nos esclarecer que o art. 3° da Lei Municipal nº 2.593, de 07 de julho de
2005, os critérios adotados para os Procedimentos Licitatórios e Contratos Administrativos pertinentes
à obra, serviços, compras, permissões e concessões, alienações e locações é o fixado pelo Estado da
Bahia, na Lei Estadual nº 9.433/05 de 01 de março de 2005, a Lei Federal 10.520/02 e Lei Federal
8.666/93.

No que pese os questionamentos apresentados pela empresa DENTAL ALTA MAGIANA
COMERCIO DE PRODUTOS ODONTOLÓGICOS temos que ressaltar o princípio da vinculação
ao instrumento convocatório, princípio este disciplinado nos art. 3, 41 e 55, inciso XI da Lei Federal
8.666/93, que rege os procedimentos licitatórios, se não vejamos:

Art. 3º A licitação destina-se a garantir a observância dv
princípio constitucional da isonomia, a seleção da proposta mais
vantajosa para a administração e a promoção do
desenvolvimento nacional sustentável e será processada
julgada em estrita conformidade com os princípios básicos~a
legalidade, da impessoalidade, da moralidade, da igualdade, da /
publicidade, da probidade administrativa, da vinculação
instrumento convocatório, do julgamento objetivo e dos que
lhes são correlatos.
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Art. 41. A Administração não pode descumprir as normas e
condições do edital, ao qual se acha estritamente vinculada.

Art. 55. São cláusulas necessárias em todo contrato as que
estabeleçam:

[ ... ]

XI - a vinculação ao edital de licitação ou ao termo que a
dispensou ou a inexigiu, ao convite e à proposta do licitante
vencedor;' ..

Sendo assim, é o princípio que irá regulamentar a atuação tanto da administração pública
quanto dos licitantes, ou seja, a administração não pode descumprir as normas e condições do edital.
ao qual se acha estritamente vinculada, portanto, visa garantir para a administração que o edital é o
fundamento de validade dos atos praticados na licitação, sendo que, a desconformidade entre o edital e
os fatos praticados pela administração acarrete pela invalidade deste último.

Dito isso, ressaltamos que cabe a autoridade superior ou a comissão de licitação em qualquer
fase da mesma, promover diligência destinada a esclarecer ou a complementar a instrução do processo,
vedada a inclusão posterior de documentos ou informação que deveria constas inicialmente na
proposta, conforme estabelece art. 43, §3º da Lei Federal 8.666/93.

Sobre o tema, o Tribunal de Contas da União já se manifestou sobre o assunto. cuja
realização de diligências, representa importante instrumento concedido ao responsável pela licitação
ou à autoridade competente para esclarecimento de dúvidas relacionadas às propostas. Desta feita,
vejamos alguns acórdãos sobre o tema:

"( ... )diligência às licitantes a fim de suprir lacuna quanto às
informações constantes das propostas, medida simples que
privilegia a obtenção da proposta mais vantajosa e evita a
desclassificação indevida de propostas" Acórdão 2159/2016

"É irregular a desclassificação de empresa licitante por omissão
de informação de pouca relevância sem que tenha sido feita
a diligência facultada pelo§ 3° do art. 43 da Lei nº 8.666/1993.
(Acórdão 36I5/2013 - Plenário)"
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Desta feita, foi encaminhado a diretoria administrativa do HIPS, setor requisitante da unidade.
no qual elaborou as especificações dos equipamentos que foram objeto da licitação, em razão de
especificações técnicas aduzidas no recurso. Está autoridade requereu tal diligência a fim de apurar as
alegações técnicas aduzidas pela empresa DENTAL ALTA MAGIANA COMERCIO D
PRODUTOS ODONTOLÓGICOS . Dito isso, o diretor administrativo da unidade através da -
HIPS00 I 7/2020 encaminhou um documento informando que "conforme solicitação de parecer téc
sobre o lote 32 da licitação 029-2020 foi verificado nos parâmetros do registro do equipamento no site
da ANVISA que o item "frarne rate extremamente elevado" pode ser considerado como adequado já
que o equipamento atende I 050 quadros por segundo como cons~a na especificação técnica do
equipamento, esse item contestado pela empresa Dental Alta Magiana Com De Produtos Odor9-
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Apontando inclusive a desclassificação desse equipamento em outros processos licitatório. um em
coxim onde foi desclassificada em um item ao não informar a quantidade de "frame rate" o que hoje
contem e de forma clara. Informa ainda que"( ... ) No item "04 portas USB mínimo" o equipamento
conforme manual técnico aponta 05 portas USB".

Por fim, o preço obtido na licitação é considerado abaixo do estimado, conforme apurado no
processo de licitação.

III- DO ENTENDIMENTO DA AUTORIDADE SUPERIOR

Pelo exposto, respeitando aos princípios da Licitação Pública, quais sejam, princípio da
Legalidade, Isonomia, Moralidade, Eficiência, Probidade Administrativa, da Vinculação ao
Instrumento Convocatório e do julgamento Objetivo é que RESOLVE RECEBER O RECURSO
INTERPOSTO, dele conheço porque tempestivo, para no mérito nega-lhe provimento.
consubstanciado na análise acima suscitada. Portanto, mantenho a decisão de declarar vencedora do
LOTE 32 a empresa VITAL MATERIAIS ESPECIAIS EIRELLI ME.

Feira de Santana, 21 de julho de 2020.

Gilberte L icas
Diretora Presidente Fundaçã Hospitalar de eira de Santana
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